
 



 

 
E77p  Espírito Santo. Tribunal de Contas do Estado. 
             Relatório Trimestral de Atividades: 2016 / Tribunal de Contas do Estado. 
         Vitória/ES: TCEES, 2016. 
             37p. 

 
             1.Tribunal de Contas-Espírito Santo (E) - Relatório Trimestral de Atividades: 2016. 
       I.Título. 

 
 

 (341.38509815206) 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

http://www.tce.es.gov.br/portais/portaltcees/institucional/composicao/sergio-manoel-nader-borges.aspx


 

IDENTIDADE ORGANIZACIONAL 



 

APRESENTAÇÃO 

 

 

 



 

 

SUMÁRIO 

COMPETÊNCIA E JURISDIÇÃO DO TCEES ............................................................................................... 7 

AÇÕES DE DESTAQUE NO TRIMESTRE .................................................................................................. 8 

ATIVIDADES DE CONTROLE EXTERNO ................................................................................................. 10 

3.1 PRINCIPAIS RESULTADOS NO TRIMESTRE ..................................................................................... 10 

3.2 AÇÕES DO PLENÁRIO....................................................................................................................... 11 

3.3 AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO ..................................................................................................... 18 

3.4 COMISSÕES TÉCNICAS INSTITUÍDAS .............................................................................................. 20 

ATIVIDADES DE GESTÃO ...................................................................................................................... 21 

4.1 GESTÃO DE PESSOAS ...................................................................................................................... 21 

4.2 GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA ........................................................................................ 22 

4.3 SERVIÇOS GERAIS ........................................................................................................................... 24 

4.4 GESTÃO DOCUMENTAL ................................................................................................................... 25 

4.5 COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL ...................................................................................................... 25 

4.6 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO ....................................................................................................... 27 

4.7 CONTROLE INTERNO ....................................................................................................................... 28 

4.8 GESTÃO DA ESTRATÉGIA ................................................................................................................. 29 

NÚCLEO DE JURISPRUDÊNCIA E SÚMULA ........................................................................................... 30 

MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TC .................................................................................................... 31 

CORREGEDORIA ................................................................................................................................... 32 

OUVIDORIA ........................................................................................................................................... 34 

ANEXOS ................................................................................................................................................ 36 



  

 7 

COMPETÊNCIA E JURISDIÇÃO DO TCEES 



  

 8 

AÇÕES DE DESTAQUE NO TRIMESTRE  
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ATIVIDADES DE CONTROLE EXTERNO  

 

Fiscalizações realizadas  54 

Processos autuados no TCEES  2.050 

Processos de pessoal do TCEES 

 
1 

Processos administrativos do TCEES 

 
156 

Processos de controle externo 

 
1.893 

Número de sessões realizadas 52 

Número de Atos Normativos 5 

Número de processos julgados ou apreciados 392 

 Número de Acórdãos 364 

 Número de Pareceres Prévios 22 

 Número de Pareceres Consulta 6 

Número de Decisões 692 

Multas com recolhimento aos cofres públicos estaduais    25.157 

Ressarcimentos com recolhimento aos cofres públicos 89.317 

Demandas atendidas pela Ouvidoria 105 
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0005 P. Itapemirim - 

0006 
 

C. Baixo Guandu 
 

A concessão de diárias deve respeitar o regramento criado especificamente para tal 
finalidade, com prestação de contas individualizada, e, somente como medida 
excepcional, diante de uma situação urgente autorizada por lei, devidamente 
evidenciada pelo gestor por intermédio de justificativas e documentos, seja utilizado o 
regime de adiantamento de numerário. 
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0007 
 

DETRAN 
 

Somente se admite a dispensa de reposição ao erário de pagamentos indevidos feitos 

a servidor público se presentes, concomitantemente, os requisitos reconhecidos pelo 

supremo tribunal federal no mandado de segurança 25.641/df – nos casos de 

pagamentos indevidos decorrentes de erro de cálculo ou de erro operacional da 

administração, ainda que percebidos de boa-fé, não estão sujeitos ao prazo 

decadencial previsto no art. 54 da lei 9.784/99, podendo ser revisto a qualquer tempo 

e ensejam o dever de reposição pelo servidor, sob pena de enriquecimento ilícito, 

respeitado o prazo de prescrição quinquenal para fins de restituição dos pagamentos 

indevidos efetuados pela administração, nos termos art. 1º do decreto 20.910/32, 

aplicável em razão do princípio da isonomia – quando a reparação do dano 

decorrente de pagamentos indevidos não puder ser imputada ao servidor, seja pela 

conjugação dos requisitos para dispensá-la ou pelo decurso do prazo decadencial 

para a anulação do ato, será necessário, a qualquer tempo, aferir a responsabilidade 

daquele que concedeu ou calculou ilegalmente as parcelas, sobre quem deve recair o 

dever de reposição referente ao período em que a anulação do ato poderia ter 

ocorrido. 

0008 
 

P. Viana 
 

A omissão legislativa apenas se configura quando o poder legislativo está legalmente 

obrigado a regulamentar determinada matéria, mas não delibera sobre a mesma - se 

a atual lei específica fixando os subsídios do prefeito e do vice prefeito não 

estabelecer data ou prazo de validade, esta norma continuará vigendo, e poderá ter 

aplicação ao longo do tempo, posto que não há obrigatoriedade de revogação e de 

ser feita nova fixação, em decorrência do princípio da continuidade das leis - na 

hipótese de haver omissão da câmara municipal em fixar os subsídios do prefeito e do 

vice-prefeito para a legislatura subsequente, é inconstitucional a previsão de padrão 

remuneratório específico de tais agentes políticos em lei orgânica municipal. 

0010 C. Serra - 

0011 
 

C. Alto Rio Novo 
 

Possibilidade de acumulação de cargos de presidente da câmara e servidor público 

efetivo da administração direta ou indireta estadual e federal, bem como servidor 

municipal, desde que não seja no município em que exerça mandato, desde que haja 

comprovada compatibilidade de horários, bem como que não haja vedação na lei 

orgânica do município e/ou em lei que regule o exercício de profissões, respeitando o 

teto remuneratório.  
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ATIVIDADES DE GESTÃO  

http://www.tce.es.gov.br/


  

 22 

 



  

 23 

Acompanhamento 
 Dotação 

Inicial   
Dotação 

atualizada 
(1)

 
Empenhado 

(1)
 Liquidado 

(1)
 Pago 

(1)
 

Despesas correntes 
           

155.677.235,00  
           

155.677.235,00  
           

128.634.125,98  
             

59.093.094,57  
             

58.686.252,37  

Pessoal 
                 

132.519.090,00  
                 

132.519.090,00  
                 

112.988.354,07  
                   

51.825.160,04  
                   

51.436.894,59  

Pessoal - Ativo 
                 

115.616.690,00  
                 

115.616.690,00  
                 

112.988.354,07  
                   

51.825.160,04  
                   

51.436.894,59  

Pessoal - Inativo 
(2)

 
                   

16.902.400,00  
                   

16.902.400,00  
                                          
-    

                                          
-    

                                          
-    

Outras despesas 
(custeio) 

                   
23.158.145,00  

                   
23.158.145,00  

                   
15.645.771,91  

                     
7.267.934,53  

                     
7.249.357,78  

Despesas de capital 
(investimento) 

                     
6.354.555,00  

                     
6.354.555,00  

                         
604.904,27  

                         
439.311,64  

                         
439.311,64  

Total Geral  
           

162.031.790,00  
           

162.031.790,00  
           

129.239.030,25  
             

59.532.406,21  
             

59.125.564,01  

Total Disponível 
(3)

 
           

145.129.390,00  
           

145.129.390,00     

 
 

 

http://www.tce.es.gov.br/
http://www.tce.es.gov.br/
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NÚCLEO DE JURISPRUDÊNCIA E SÚMULA 
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MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TC 
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CORREGEDORIA 

 
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PROJETO 1/2016  ELABORAÇÃO DO NOVO CÓDIGO DE ÉTICA PARA SERVIDORES 

PROJETO 2/2016 
CAMPANHAS SOBRE COMPORTAMENTO ÉTICO DOS SERVIDORES E 
MEMBROS 

PROJETO 3/2016  ELABORAÇÃO DE NORMATIVO DE PAD/SINDICÂNCIA - COMISSÕES 

PROJETO 4/2016  ELABORAÇÃO DE NORMATIVO DE PAD/SINDICÂNCIA - PROCEDIMENTOS  

PROJETO 5/2016 ELABORAÇÃO DE NORMATIVO DE TAC 

PROJETO 6/2016 ELABORAÇÃO DE NORMATIVO DE CORREIÇÕES 

PROJETO 7/2016 
SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE PROCESSOS (COM BASE NOS PRAZOS 
ESTABELECIDOS PELA ATRICON) 

PROJETO 8/2016 
MODERNIZAÇÃO DA PÁGINA DA CORREGEDORIA NA INTERNET E 
INTRANET 

PROJETO 9/2016 
ELABORAÇÃO DE NORMATIVO DE METAS PARA APRECIAÇÃO E 
JULGAMENTO DOS PROCESSOS 
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OUVIDORIA  

°

E-Mail 78

Correspondência 2

Telefone 24
Presencial 1

Canais de Atendimento Utilizados

E-Mail

Correspondência

Telefone

Presencial
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